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 RELATÓRIO DE AUDITORIA

1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza: Inspeção
Ordem de Serviço: 137/2013
Período Auditado: 01/01 a 31/07/2013

2 INFORMAÇÕES SOBRE O AUDITADO

Denominação: Secretaria da Agricultura, Irrigação e Reforma Agrária
(SEAGRI)

Endereço: R. Luís Viana Filho, CAB, 405, Paralela, Salvador  (Ba) 

Titular: Eduardo Seixas Salles
Período a partir de 31/03/10
Telefone/Fax: (71) 3115-2836 / 2845 FAX: (71) 3115-2829

Denominação: Diretoria Geral (DIREG)
Titular: Jucimara Rodrigues dos Santos 
Período a partir de 15/02/11
Endereço: Rua Miguel Gustavo, nº735, aptº 01, Brotas, Salvador  

(Ba) 
Telefone/Fax: (71) 3115-2873 / 2721

Denominação: Diretoria Administrativa (DIRAD)
Titular: Kátia Rossana de Souza Andrade
Período A partir de 20/02/2009
Endereço: Rua do Bonjoim, Mansão Vila São Vicente, Ap801, 

Caminho das Árvores, Salvador(BA)
Telefone/Fax: (71) 3115-2715 / 2806 FAX (71) 3115-2774

Denominação: Superintendência de Desenvolvimento Agropecuário 
(SDA)

Titular: Raimundo Sampaio de Carvalho
Período A partir de 30/01/2009
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Endereço: Rua Paria de Tubarão, Loteamento Eco Vilas, nº 28, 
Vilas do Atlântico, Lauro de Freitas

Telefone/Fax: (71) 3115-2796 FAX (71) 3115-2765

Denominação: Superintendência de Irrigação (SIR)
Titular: Marcelo Nunes de Abreu
Período A partir de 12/12/2008
Endereço: Rua  João  das  Botas,  nº  135,  aptº  1002,  Canela,

Salvador (BA)
Telefone/Fax: (71) 3115-2868 FAX (71) 3115-2843

Denominação: Superintendência de Política de Agronegócio (SPA)
Titular: Jairo Pinto Vaz
Período A partir de 07/01/2009
Endereço: Rua Praia de Itamacará, Cond Tope Vilas, casa 3, Vilas

do Atlântico, Lauro de Freitas(BA)
Telefone/Fax: (71) 3115-2875 FAX (71) 3115-2852

Denominação: Superintendência de Agricultura Familiar (SUAF)
Titular: Wilson José Vasconcelos Dias
Período A partir de 30/04/2010
Endereço: Rua  Eduardo  Baiana,  47,  Apt.  1501,  Pituba,

Salvador(BA)
Telefone/Fax: (71) 3115-2839 / 2707 FAX 3115-2858 

Denominação: Coordenação de Desenvolvimento Agrário (CDA) 
Titular: Luís Anselmo Pereira de Souza
Período A partir de 06/01/2007
Endereço: Rua Carijós,  nº 247, apto. 13, Rio Vermelho, Salvador

(BA)
Telefone/Fax: (71) 3116-7202 / 7248
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3 INTRODUÇÃO E OBJETIVO 

Em cumprimento à Programação Anual aprovada e de acordo com a  Ordem de
Serviço  n.º  137/2013,  expedida  pela  3ª  Coordenadoria  de  Controle  Externo,  foi
realizada a auditoria de Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira
da Secretaria  de Agricultura,  Irrigação e Reforma Agrária,  relativa ao período de
01/01/2013 a 31/07/2013.

4 ESCOPO, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIO

Os exames foram realizados na extensão devida,  de acordo com a metodologia
indicada no Manual de Auditoria deste Tribunal, em conformidade com as Normas de
Auditoria  Governamental  (NAGs)  aplicadas  ao  Controle  Externo  Brasileiro,
compreendendo:  a)  planejamento  dos  trabalhos;  b)  constatação,  com  base  em
testes, das evidências e dos registros que suportam os valores e as informações
apresentadas, e c) verificação da observância às normas aplicáveis.

Foram  utilizados  os  critérios  de  materialidade,  risco  e  relevância,  os  fatores
indicativos  de  fragilidades,  inexistência  ou  inadequação  dos  controles  internos  e
falhas relacionadas à estrutura organizacional e ao desempenho da Secretaria, para
a definição das áreas a serem examinadas in loco, destacadas a seguir:

• Orçamentária e Financeira; e
• Jurídica;

Os principais procedimentos de auditoria utilizados foram os seguintes:

• levantamento de dados, para exame, no Sistema FIPLAN;
• conferência de cálculos;
• exame de procedimentos licitatórios, suas exceções, contratos e convênios;
• verificação das Sindicâncias e Processos Administrativos Disciplinares; 
• acompanhamento dos achados das auditorias anteriores;
• outros.

Na execução da auditoria, foram utilizadas, principalmente, as seguintes fontes de
critério:

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º  495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

5



3ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência (s) 3B

• Constituição Federal/88;
• Lei  Complementar  Federal  n°  101/00  –  Estabelece  normas  de  finanças

públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal;
• Lei Federal n° 4.320/64 – Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para

elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos
Municípios e do Distrito Federal;

• Lei Federal nº 8.666/93 – Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição
Federal, institui normas para Licitações e Contratos da Administração Pública;

• Lei  Estadual  no 8.647/03  –  Dispõe sobre  o  Programa  Estadual  de
Organizações Sociais e dá outras providências;

• Lei  Estadual  no 9.433/05  –  Dispõe  sobre  as  licitações  e  contratos
administrativos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações e locações
no âmbito dos Poderes do Estado da Bahia e dá outras providências;

• Lei Estadual nº 12.584/12 – Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o
exercício de 2013;

• Lei Estadual nº 12.612/12 –  Estima a Receita e fixa a Despesa do Estado
para o exercício financeiro de 2013;

• Decreto Estadual n° 7.547/99 – Organização estrutural e funcional da CDA;
• Decreto  Estadual  nº  8.890/04  –  Regulamenta  a  lei  sobre  organizações

sociais;
• Decreto Estadual nº 10.594/07 – Aprova o Regimento Interno da SEAGRI;
• Resolução  nº  12/93  do  TCE  –  Dispõe  Normas  de  procedimento  para  o

controle externo da administração pública; 
• Resolução n° 63/03 do TCE – Dispõe sobre normas para composição das

prestações de contas consolidadas; e
• Resolução  no 86/03  do  TCE  –  Estabelece  normas  e  procedimentos  para

controle  externo  dos  convênios,  dos  acordos,  dos  ajustes,  dos  recursos
estaduais descentralizados e outros instrumentos assemelhados.

5 RESULTADO DA AUDITORIA

Concluídos os trabalhos relativos ao exame  da auditoria de  Acompanhamento da
Execução  Orçamentária  e  Financeira da  Secretaria  de  Agricultura,  Irrigação  e
Reforma Agrária,  relativa ao período de 01/01 a 31/07/2013, são apresentados a
seguir os comentários e observações acerca dos fatos considerados relevantes pela
Auditoria.
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5.1 Controle interno

Neste período, não foi realizado nenhum procedimento específico com a finalidade
de se medir extensão e a eficiência do controle interno da unidade, entretanto, no
desenvolver dos trabalhos, verificou-se a existência de falhas relacionadas a esse
controle que podem ser verificadas no corpo deste Relatório, as quais encontram-se
sintetizadas no item Conclusão.

5.2 Área Orçamentária e Financeira

No período de Janeiro a  julho de 2013 o valor empenhado e pago das despesas,
através  das  unidades  DIRAD,  DIREG  e  CDA,  foram R$85.578.217,19 e
R$41.914.776,13,  respectivamente,  conforme  consulta  no  Sistema  FIPLAN
Gerencial, realizada em 30/10/2013.
 
Nessa Inspeção, foram selecionadas despesas que montaram em R$2.696.151,43.

Em virtude da materialidade e da relevância do Contrato n.º 002/2011, Contrato de
Gestão firmado entre a SEAGRI e o Instituto Biofábrica de Cacau, bem como da
existência de pontos de auditorias anteriores, procedeu-se  também  à sua análise,
abrangendo aspectos relacionados ao acompanhamento, por parte da SEAGRI, de
suas responsabilidades relativas à fiscalização e monitoramento dos resultados.  O
valor do repasse no período foi de R$1.232.692,13.

Também  foi  objeto  de  análise  da  presente  inspeção,  o  acompanhamento  das
notícias veiculadas na imprensa a respeito do uso do parque de exposições. Os
comentários sobre esse exame se encontram no Item 5.3.3.1.

Concluídos os trabalhos de exame das contas da SEAGRI, relativas ao período sob
análise,  são  apresentados,  a  seguir,  os  comentários  e  observações  acerca  dos
achados considerados relevantes.

5.2.1 CONTRATO DE LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA 

Da  análise  de  cinco processos  de  pagamento  de  locação  de  mão  de  obra,
correspondente ao Contrato n.ºs 08/2010, com a empresa Líder Recursos Humanos
Ltda, observou-se:
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5.2.1.1 Falta  de  evidências de  acompanhamento,  pela  contratante,  do
cumprimento de obrigações trabalhistas da contratada.

Os processos de pagamento n.ºs  1629 (empenho 89-2) e 4512 (empenho 708-0)
não apresentam comprovantes de que a empresa contratada pagou os salários dos
serventes  no  mês  anterior,  bem  como  de  que  forneceu vales-transporte  e
alimentação. 

Conforme a Cláusula Sétima, alíneas “r” e “s” do  Contrato nº 08/2010, é dever da
contratada apresentar mensalmente ao contratante, dentre outros, cópia da folha de
pagamento  dos  seus  empregados  e comprovantes  de  fornecimento  de  vale-
transporte e alimentação a esses empregados, sob pena de, em caso de recusa ou
falta de exibição dos mesmos, ser sustado o pagamento de quaisquer faturas que
lhes forem devidas até o cumprimento dessa obrigação.

Após a solicitação de esclarecimentos, mediante Ofício OF/COAF/CDA nº 323/2013,
de  01/10/2013,  a  Coordenação  de  Desenvolvimento  Agrário  (CDA/SEAGRI)
apresentou cópias dos citados comprovantes, entretanto, não há evidências de que
tais documentos tenham sido fornecidos pela contratada antes dos pagamentos das
respectivas faturas. 

Diante  do  exposto,  não  se  pode  assegurar  que  a  CDA/SEAGRI  esteja
acompanhando  o  cumprimento  das  obrigações  trabalhistas  a  fim  de  evitar  uma
eventual responsabilização subsidiária perante a justiça do trabalho.

5.2.1.2  Falta de evidências de que o cálculo da retenção do INSS  tenha sido
feito conforme a legislação vigente. 

Os pagamentos das faturas correspondentes ao período de janeiro a maio de 2013
totalizaram R$141.213,00. Para  determinação da  base de cálculo  de retenção do
INSS sobre fatura,  foi  deduzido desse valor  o total de  R$24.977,40,  referente ao
fornecimento de vale-refeição pela contratada, assim como o total de R$13.591,20,
correspondente à vale-transporte. Por conseguinte, a CDA reteve/recolheu o total de
R$11.290,88 de contribuição ao INSS, conforme demonstrado a seguir:
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TABELA 01 -                                                                                                                                              Em R$

Empenhos Nota
Fiscal

Valor da
NF

Vale-
Refeição

descontado

Vale-
Transporte
descontado

Base de
cálculo INSS

INSS
retido/recolhido

INSS
devido 

89-2 2013113 27.980,00 5.016,00 2.956,80 0,00 2.200,79 3.077,80

708-0 2013224 27.980,00 4.104,00 2.419,20 21.456,80 2.360,25 3.077,80

778-1 2013316 27.980,00 4.332,00 2.553,60 21.094,40 2.320,38 3.077,80

1168-1 2013405 27.980,00 6.019,20 2.956,80 19.004,00 2.090,44 3.077,80

1447-8 2013541 29.293,00 5.506,20 2.704,80 21.082,00 2.319,02 3.222,23

Total 141.213,00 24.977,40 13.591,20 82.637,20 11.290,88 15.533,43

Fonte: Processos de pagamento

Ocorre que, de acordo com art. 124 da Instrução Normativa da Receita Federal do
Brasil n.º  971/09,  poderão  ser  deduzidas  da  base  de  cálculo da  retenção,  as
parcelas  que  estiverem discriminadas  na  nota  fiscal, na  fatura  ou  no  recibo  de
prestação de serviços, que correspondam:

I - ao custo da alimentação in natura fornecida pela contratada, de acordo com os
programas  de  alimentação  aprovados  pelo  Ministério  do  Trabalho  e  Emprego,
conforme Lei nº 6.321, de 1976;

II - ao fornecimento de vale-transporte, de conformidade com a legislação própria.

Todavia, os comprovantes de  valores  fornecidos aos trabalhadores para custear a
alimentação  e  os  serviços  de  transporte,  os  quais integram  os  processos  de
pagamento, não evidenciam que esses benefícios tenham sido concedidos na forma
estabelecida na legislação que regulariza a dedução, ou seja, alimentação in natura,
e transporte mediante vale-transporte.

Desse modo, considerando-se a não comprovação da regularidade das deduções, a
devida  retenção/recolhimento  sobre  o  total  das  faturas  seria de R$15.533,43.
Portanto, a diferença na contribuição retida/recolhida seria de R$4.242,55 a menor. 
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Ressalte-se que o § 2º do supracitado artigo 124 prevê que a fiscalização da RFB
poderá exigir  da contratada a comprovação das deduções previstas neste artigo,
portanto, a CDA-SEAGRI poderá sofrer uma eventual responsabilização subsidiária
pelo procedimento de desconto incorreto da base de cálculo. 

Por  meio  do  Ofício  OF/COAF/CDA nº  323/2013,  de 01/10/2013,  a  CDA/SEAGRI
prestou os seguintes esclarecimentos:

A diferença na contribuição retida/recolhida a menor no valor de R$4.242,55
(quatro mil, duzentos e quarenta e dois reais e cinquenta e cinco centavos),
se deu por conta da Empresa  Líder Recursos Humanos LTDA informar na
Nota Fiscal Eletrônica valor diferente do pago a seus funcionários. Estamos
verificando com a SEFAZ as providências cabíveis para a solução deste
caso,  bem  como  junto  à  SAEB  a  possibilidade  de  apuração  de
responsabilidade da empresa.

O auditado cometeu um equívoco ao alegar que a diferença de R$4.242,55, ocorreu
por conta da divergência entre os valores informados nas notas fiscais eletrônicas e
os efetivamente pagos aos empregados. A diferença questionada por esta Auditoria
é devida ao desconto dos valores referentes a vales-transporte e alimentação na
fatura, sem que haja evidências de que esses descontos estejam de acordo com a
legislação pertinente.

5.2.2 PESSOAL

Executou-se procedimentos auditoriais no Sistema Integrado de Recursos Humanos
(SIRH),  tendo  sido constatadas ocorrências de  diversas  irregularidades,
considerando-se o previsto nas legislações mencionadas a seguir.
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5.2.2.1 Servidores Ocupando Cargos em Comissão sem possuir  o  Grau de
Instrução Exigido

Nos exames realizados na Base de Dados do SIRH em 2013,  identificou-se  os
servidores a seguir listados, investidos em cargos privativos de Nível Superior sem a
formação exigida, em desacordo com o previsto na Lei Estadual nº 6.354 de 30 de
dezembro de 1991.  Essa lei, que estabeleceu as normas gerais para os planos de
carreira  da  Administração  Direta,  Autárquica  e  Fundacional,  instituiu  o  Plano  de
Carreira  do  Servidor  Público  Civil  da  Administração Direta,  bem como introduziu
modificações na legislação de pessoal, assim como na Lei Estadual nº 8.346 de 26
de agosto de 2002, que dispõe sobre a classificação e correlação dos cargos em
comissão dos Órgãos da Administração Direta, Autarquias e Fundações do Poder
Executivo. Ressalte-se que este fato também foi verificado no ano de 2012.

QUADRO 01 – Servidores Irregulares
CPF Matrícula Função  Instrução  Unidade

86898469568 104523221 23118 - DAS-3 COORDENADOR II SUPERIOR INCOMPLETO COORD DE SUPORTE
TECNICO

70249202034 105086565 22301 - DAS-2C DIRETOR SUPERIOR INCOMPLETO DIR.PROM.E ATRACAO
AGROINVESTIMENTOS

95959033534 105465620 23118 - DAS-3 COORDENADOR II SUPERIOR INCOMPLETO COORD DE EVENTOS
PROMOCIONAIS

00602296595 105068410 23118 - DAS-3 COORDENADOR II SUPERIOR INCOMPLETO COORD DE OBRAS DE
IRRIGACAO

79570879572 104912200 23118 - DAS-3 COORDENADOR II SUPERIOR INCOMPLETO COORD DE FEIRAS E
EXPOSICOES

80663591520 105188058 23118 - DAS-3 COORDENADOR II SUPERIOR INCOMPLETO COORD.DE PROGR.E
GESTAO ORCAM

68173431515 104515016 23118 - DAS-3 COORDENADOR II SUPERIOR INCOMPLETO COORD DE ACAO
FUNDIARIA

41420128515 105238374 23118 - DAS-3 COORDENADOR II SUPERIOR INCOMPLETO COORD DE SERVICOS
GERAIS

74079450559 105518716 23118 - DAS-3 COORDENADOR II CURSO TECNICO(COMPLETO) SUPER.DE
DESENV.AGROPECUA

RIO
73583421515 105188066 23118 - DAS-3 COORDENADOR II ENSINO MEDIO COMPLETO SUPER.DE

DESENV.AGROPECUA
RIO

37969501591 105362814 23118 - DAS-3 COORDENADOR II CURSO TECNICO(COMPLETO) SUPERINT.AGRICULTU
RA FAMILIAR

Fonte: Sistema SIRH/SAEB 2013.

Sobre este fato o Gestor,  mediante OF. DIREG no 159/2013, enviou as seguintes
informações e documentos:

As  informações  permanecem  as  mesmas  já  prestadas  através  do  Of.
DIREG  no 044/2013,  em  resposta  à  Ordem  de  Serviço  no 019/2013  –
Solicitação no AJD202/2013, com as seguintes observações:

Iraneide  Leal  Costa –  apresentou  declaração  da  UNIJORGE relativa  à
conclusão  de  Curso  Superior  de  Tecnologia  em  Gestão  Ambiental,  em
2012/2 (sem alteração).
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Ana  Paula  Alcântara  dos  Anjos –  apresentou  cópia  do  diploma  de
Bacharel em Ciências Econômicas, conferido pela Universidade Católica do
Salvador, em 2008 (sem alteração).

Júlio César Martins da Hora – não apresentou nenhum documento válido,
mas  apenas  requerimento  de  inscrição  de  concurso  na  UNIJORGE,  em
2013 (cursando).

Jabes  Souza  Ribeiro  Júnior –  apresentou  declaração  do  Centro
Universitário Estácio da Bahia, informando estar regularmente matriculado
no 40 período do Curso Superior  de Tecnologia em Gestão de Recursos
Humanos (sem alteração).

Dorilda Estela Ferraz – apresentou Histórico Escolar fornecido pelo Centro
Universitário Estácio da Bahia, segundo o qual cumpriu 1.584 horas de uma
carga horária total de 4.032 do Curso de Direito (sem alteração).

José Eraldo Santos Santana –  exonerado  do cargo  desde 01/02/2013,
conforme cadastro funcional no SIRH anexo (confirmada e exoneração).

Ubirajara  Coelho  Lima  Filho –  não  se  manifestou,  nem  apresentou
documentação à CRH (exonerado).

Robison  Borges  dos  Santos –  não  se  manifestou,  nem  apresentou
documentação à CRH (exonerado).

Ivson  da  Rocha  Moraes –  não  se  manifestou,  nem  apresentou
documentação à CRH (sem alteração).

Marcos Emílio Barbosa dos Santos – Superior Completo

Flávia Pires Leite Regis – Superior Completo

Apesar das informações apresentadas demonstrarem algumas alterações ocorridas
em relação ao ano de 2012, o Gestor ratifica, mais uma vez, as falhas já apontadas
pela Auditoria  realizada na Prestação de Contas  daquele execício. Desta forma,
continua a ocorrência de  servidores  ocupando cargos sem a formação exigida por
lei. Ademais, essas informações devem constar dos respectivos prontuários, não se
justificando  a  necessidade  de  se  requerer  documentos  aos  servidores  para
responder aos apontamentos da Auditoria.
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5.2.2.2 Pagamento  Indevido  dos  Abonos  decorrentes  das  Leis  Estadual  nº
6.942/1996 e nº 7.036/1997. 

A Lei Estadual nº 6.942/1996 concedeu, a partir de 1º de março de 1996, a título de
antecipação  de  reajuste  futuro,  pelo  qual  seria  absorvido,  abono  especial  aos
servidores  públicos  civis  e  militares  da  administração  direta,  das  autarquias  e
fundações  do  Poder  Executivo  Estadual,  ao  pessoal  inativo,  aos  empregados
integrantes  de  quadros  especiais  das  Secretarias  de  Estado  e  aos  titulares  de
pensões pagas pelo Instituto de Assistência e Previdência do Servidor do Estado da
Bahia – IAPSEB. 

Já a Lei Estadual nº 7.036 de 19/03/1997, concedeu abono a partir de 1º de março
de 1997, também a título de antecipação de reajuste futuro, pelo qual também seria
absorvido, aos ocupantes de cargos integrantes da carreira do Magistério Público
Estadual de 1º e 2º graus, aos servidores públicos civis da administração direta, das
autarquias  e  fundações  do  Poder  Executivo  Estadual,  ao  pessoal  inativo,  aos
empregados  integrantes  de  quadros  especiais  das  Secretarias  de  Estado  e  aos
titulares de pensões pagas pelo IAPSEB.

Nos  exames  realizados  na  base  de  dados  do  SIRH  em  2012,  constatou-se  a
efetivação de pagamentos das referidas vantagens salariais aos servidores desta
Secretaria. Ocorre que as majorações ocorridas desde 2001 foram suficientes para
absorver os abonos concedidos, bem como as leis que instituíram os abonos foram
expressas quanto à necessidade de absorção dos valores pagos como tal.

Saliente-se que o entendimento de que os mencionados abonos deveriam ter sido
abatidos  é compartilhado pela PGE, conforme parecer exarado (Processo SAEB-
0200020215002),  como  também verifica-se na manifestação do Procurador Geral
do  Estado,  ocorrida em  08/01/2003,  no  sentido  de  que  a  Administração  estava
autorizada  a  proceder  à  absorção  do  valor  dos  abonos  prescritos  nas  Leis  n.ºs

6.942/96 e 7.036/97 pelo reajuste de vencimentos conferido por lei de caráter geral. 

Na presente inspeção, observou-se a continuidade da falha apontada.

Sobre o fato o Gestor, mediante OF. DIREG n.o 159/2013, apresentou as seguintes
informações e documentos:

As vantagens salariais Abono Lei 6.942/96 (VD 405) e Abono Complementar
Lei  7.036/97  (VD  406)  deixaram  de  ser  pagas  desde  julho  de  2013.
Seguem,  anexos,  lista  de  códigos  de  vantagens  e  contracheques  de
setembro de 2013, referentes a alguns dos servidores listados na Base de
Dados do SIRH, em que não mais se verificam os VDs 405 e 406. 
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Apesar de a SEAGRI ter informado sobre o saneamento da falha a partir de julho de
2013, a ocorrência manteve-se de janeiro a junho de 2013.

5.2.2.3 Pagamento Irregular da Vantagem Insalubridade

Nesta inspeção, foram executados,  no  Sistema Integrado de Recursos Humanos
(SIRH),  procedimentos  auditoriais  visando  aferir o  mecanismo de pagamento  do
adicional de insalubridade. 

Conforme pode ser verificado na tabela, não há indicação clara de que os servidores
realizaram suas atividades em locais insalubres.

QUADRO 02 – Pagamentos Irregulares
CPF Matrícula  Cargo  Função

01826824553 102624241 MEDICO VETERINARIO INDETERMINADO
04820843591 102616361 MEDICO VETERINARIO INDETERMINADO
06160930559 101401072 ANALISTA TECNICO INDETERMINADO
06476635549 102625629 MEDICO VETERINARIO INDETERMINADO
06583237504 610000684 ANALISTA TECNICO INDETERMINADO
07659857568 102221475 MEDICO VETERINARIO INDETERMINADO
08188262587 610000553 TECNICO ADMINISTRATIVO INDETERMINADO
08188262587 610000553 TECNICO ADMINISTRATIVO INDETERMINADO
08317194515 102636785 MEDICO VETERINARIO INDETERMINADO
08385084568 610000171 ANALISTA TECNICO INDETERMINADO
08821992500 610001208 TECNICO ADMINISTRATIVO INDETERMINADO
10550240500 610009109 ANALISTA TECNICO INDETERMINADO
10737375515 102942958 INDETERMINADO DAI-5 COORDENADOR IV
10894098500 102622011 AUXILIAR ADMINISTRATIVO INDETERMINADO
11244143553 101111635 AUXILIAR ADMINISTRATIVO INDETERMINADO
11896060544 610007165 ANALISTA TECNICO INDETERMINADO
11915730520 101506660 ANALISTA TECNICO DAS-2C DIRETOR
12439215520 101741820 MEDICO VETERINARIO INDETERMINADO
14951819520 102620166 MEDICO VETERINARIO INDETERMINADO
15756033572 101419952 MEDICO VETERINARIO INDETERMINADO
18435637468 101801222 ANALISTA TECNICO INDETERMINADO
22728414572 103410679 INDETERMINADO DAS-3 ASSESSOR TECNICO
23285494549 102217890 TECNICO ADMINISTRATIVO INDETERMINADO
23714727515 102153321 TECNICO ADMINISTRATIVO DAI-5 COORDENADOR IV
68088183553 102699173 INDETERMINADO DAI-5 COORDENADOR IV

Fonte: Sistema SIRH/2013.

A análise teve como base a Lei estadual nº 6.677/1994, que define em seu Art. 86:

Os servidores que trabalham com habitualidade em locais insalubres ou
em  contato  permanente  com  substâncias  tóxicas  ou  com  risco  de
vida(grifo nosso), fazem jus a um adicional sobre o vencimento do cargo
permanente.   
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Como  exposto  na  tabela,  esses  servidores  não  estão  lotados  em  setores  ou
desempenham funções que, pela sua natureza, se enquadram nas exigências da lei
para perceber a Vantagem. 

Em resposta o Gestor, mediante OF. DIREG n.o 159/2013, assim se Pronunciou:

Todos  os  processos  de  concessão  de  adicional  de  insalubridade  para
servidores da SEAGRI estão devidamente instruídos, em conformidade com
a Lei Estadual no 6.677/1994, art. 86 a 88, e Decreto Estadual no 9.967/2006.

O registro da auditoria, no entanto, é pertinente e oportuno, pois não existe
um controle  permanente da atividade do servidor,  de tal  modo que seja
respeitado o que dispõe o art. 86, § 10 da Lei: “os direitos aos adicionais de
que trata este artigo cessam com a eliminação das condições ou dos riscos
que deram causa à concessão.

Considerando  que  esse  problema  de  controle  deve  envolver  outras
secretarias e órgãos do Estado, entendo, salvo melhor juízo, que caberia ao
TCE provocar uma discussão junto ao órgão da SAEB, responsável pela
Gestão  de  Saúde  Ocupacional  e  Segurança  do  Trabalho  que  tem  a
competência  de  “atestar  o  exercício  de  condições  de  insalubridade  e
periculosidade, indicando, quando cabível, o grau de risco correspondente”.

Recomenda-se  à  SEAGRI  a  realização  de  um  levantamento  e  implantação  de
controles criteriosos para a concessão e manutenção do adicional de insalubridade,
como também envide esforços junto a SAEB para a resolução desta falha. 

5.2.3 CONTRATO DE GESTÃO

O Instituto Biofábrica de Cacau (IBC) foi constituído em 20/10/1999, nos termos da
Lei Estadual n.º 7.027/1997 e do Decreto Estadual n.º 7.007/1997. Em 17/11/99, foi
qualificado  como  Organização  Social  sem  fins  lucrativos,  e  reconhecida  a  sua
condição para atuar na implantação, operacionalização, manejo e gerenciamento de
unidades de produção e multiplicação de material genético de cacaueiro e de outros
cultivos agrícolas. 

Esse instituto assumiu a gestão da Biofábrica através do contrato de gestão s/n,
originário de uma Inexigibilidade de Licitação de 24/05/2001, seguido de seis termos
aditivos, com vigência até 24/07/2007. Posteriormente, por intermédio da SEAGRI,
mediante  dispensas  emergenciais,  o  Estado  firmou  os  Contratos  de  Gestão  n.ºs

25/2007, 046/2008, 035/2009 e 024/2010 com o referido instituto.
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O Contrato de Gestão n.º 002/2011 foi celebrado em 10/01/2011, entre a SEAGRI e
o IBC,  após conclusão do processo licitatório,  cuja  vigência foi  de 10/01/2011 a
04/01/2012. 

Este instrumento teve como objeto a contratação do Instituto para gerir a Biofábrica
de Cacau e executar as atividades e serviços de produção, em larga escala, de
mudas clonais e material vegetativo de cacaueiro e de outras plantas de interesse
agro-ecológico, destinados à agricultura familiar.

O valor global deste Contrato foi de R$2.395.000,00, cujo repasse seria efetuado em
04 parcelas com intervalos trimestrais, sendo a 1ª no valor fixo de R$595.000,00,
com repasse após a assinatura do Contrato, e as demais parcelas trimestrais teriam
o valor fixo de R$600.000,00 cada.

Em  29/12/2011,  foi  celebrado  o  1º  Termo  Aditivo  ao  Contrato  de  Gestão  n.º
002/2011, com vigência de 05/01 a 09/04/2012, cujo valor pago foi de R$600.000,00,
sendo ratificadas as demais cláusulas contratuais. 

Em 09/04/2012, foi firmado o 2º  Termo Aditivo, com prazo de vigência de 90 dias,
sendo pago também o valor de R$600.000,00 para o período de 10/04 a 09/07/2012.
Este pagamento ficou condicionado  à  aprovação, pelo Conselho de Administração
do Instituto, da prestação de contas e do relatório técnico referentes ao 1º aditivo,
devendo o mencionado relatório ser enviado à SEAGRI até 09/05/2012.

O 3º  Termo Aditivo, assinado em 09/07/2012, teve como objeto prorrogar por mais
60 dias o prazo de vigência desse Contrato, sendo pago o valor de R$400.000,00
em  parcela  única,  ficando  também  condicionada  a  liberação  do  recurso  à
apresentação da prestação de contas e do relatório técnico referente ao 2º  Termo
Aditivo.

Em 10/02/2012,  celebrou-se o 4º  Termo  Aditivo que teve como objeto atingir  as
metas  de  produção  de  material  genético  de  cacaueiros,  de  alta  produtividade  e
tolerante  à  vassoura-de-bruxa,  de  fruteiras  tropicais  e  de  essências  florestais,
conforme  plano  de  trabalho,  cujo  período  de  vigência  foi  de  10/09/2012  a
09/09/2013. O valor global deste termo é de R$2.859.646,21, cabendo à SEAGRI o
repasse de R$2.483.555,53 e ao IBC o valor de R$376.090,70 oriundos de receitas
acessórias.  O  repasse  do  recurso  foi  pactuado  em  04  parcelas  com  intervalos
trimestrais, com valor fixo de R$620.888,88. 
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Em  virtude  da  materialidade  e  da  relevância  do  Contrato  n.º  002/2011,  do  2º
(09/12/2012 a 08/03/2013) e 3º (09/03 a 06/06/2013) trimestres do 4º Termo Aditivo,
bem como da  existência  de  pontos  de  auditorias  anteriores,  procedeu-se  à  sua
análise,  abrangendo  aspectos  relacionados  ao  acompanhamento,  por  parte  da
SEAGRI, de suas responsabilidades relativas à fiscalização e monitoramento dos
resultados. As ocorrências apuradas nesse trabalho estão a seguir descritas.

5.2.3.1 Condições físicas inadequadas da Biofábrica de Cacau

Na visita técnica ocorrida em 25/03/2013,  a Comissão  de Avaliação da SEAGRI,
responsável pela fiscalização e acompanhamento do contrato de gestão,  observou
uma grande quantidade de restos de estruturas  oxidadas e corroídas,  ocupando
espaços por toda a área, causando um aspecto visual desagradável  da Unidade
Fabril,  tendo  o  IBC  sido  orientado  pela  SEAGRI  para  proceder  à  venda  dessa
sucata, bem como aplicar a receita oriunda dessa transação no objeto do contrato. 

Diante  do fato  mencionado,  pode-se verificar  o  não atendimento  ao item  “q”  da
Cláusula 18ª do Termo Contratual, que determina:

DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA –  O  CONTRATADO,  além  de  cumprir  os
objetivos detalhados no Plano de Trabalho, parte integrante deste Contrato,
obriga-se a:

[…]

q)  Manter  em perfeitas  condições  de  higiene  e  conservação  as  áreas
físicas, instalações, máquinas e equipamentos da Biofábrica de Cacau.
(Grifamos)

Após solicitação de esclarecimentos por  esta auditoria,  mediante OF.  DIREG n.º
145/2013, a SEAGRI informou que:

O  IBC  informa  que  está  aguardando  a  manifestação  de  interessados
contatados para proceder à venda do material. 

[..]

Assim,  recomenda-se  que  seja  realizada  a  manutenção  devida  nas  estruturas,
evitando assim um aspecto visual desagradável da Unidade Fabril,  como também
seja  providenciada  a  venda  dessas  sucatas,  aplicando  a  receita  oriunda  dessa
transação no objeto do contrato.  
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5.2.3.2 Ausência  de  estabelecimento  da  rotina  de  avaliação  junto  aos
produtores rurais pelo IBC, bem como para o atendimento dos demais índices
de qualidade

Da análise  realizada no Relatório  Trimestral  de  Despesas  do  1º  trimestre  do  4º
Termo  Aditivo  do  IBC,  verificou-se  que  foi  apenas  anexado  o  “Questionário  de
Avaliação do Serviço Prestado pelo Instituto Biofábrica de Cacau”, cuja avaliação foi
realizada  por  telefone  em dezembro/2012,  com 15  entidades  que  distribuem as
mudas aos agricultores familiares, das quais apenas 10 responderam o questionário.

Consta também no Parecer Técnico da Comissão de Avaliação da SEAGRI, relativo
ao  trimestre  mencionado  anteriormente,  a  informação  de  que  continuava  sendo
necessário proceder à pesquisa de satisfação dos beneficiários das mudas, com
maior amplitude, e de forma rotineira e sistemática, com visitas técnicas a campo,
para  mensuração  da  satisfação  referente  ao  material  produzido,  além  do
requerimento  ao  IBC  para  que  se  apresentasse  a  metodologia  de  avaliação  à
SEAGRI,  permitindo  assim que  a  Comissão  de  Acompanhamento  da  SEAGRI
pudesse verificar a representatividade do parâmetro.

É importante salientar que o Plano de Trabalho que integra o 4º Termo Aditivo, em
seu Item 18 – Indicadores de Desempenho, prevê:

18. INDICADORES DE DESEMPENHO

[...]

A  avaliação  destina-se  a  mensurar  a  satisfação  dos  agricultores,
beneficiários dos bio-insumos produzidos e distribuídos pelo Instituto
Biofábrica de Cacau, e conhecer os efeitos e impactos de médios e longos
prazos advindos da produção e distribuição de mudas clonais de cacaueiro
e outras plantas. (Grifamos)

Conforme o mencionado Plano de Trabalho, para a elaboração do relatório técnico
do  IBC,  é  necessária  a  inclusão  da  pesquisa  de  satisfação  dos  agricultores
beneficiários e demais usuários das mudas produzidas pela Biofábrica de Cacau.

Esta auditoria solicitou a comprovação da realização da pesquisa de satisfação junto
aos  agricultores  familiares  e,  mediante  OF.  DIREG  n.º  145/2013,  a  SEAGRI,
informou que:

O  Plano  de  Trabalho  do  4º  Termo  Aditivo  previa  que  o  IBC  seria  o
responsável pela pesquisa de satisfação dos agricultores. Entretanto, não
foram  previstos  recursos  no  Contrato  de  Gestão  para  realização  dessa
atividade. 
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Tendo em vista que o objeto do Contrato de Gestão e atividade precípua do
IBC  é  a  de  produção  de  material  genético  de  cacaueiros,  de  alta
produtividade e tolerante à vassoura-de-bruxa,  de fruteiras  tropicais e de
essências florestais, ficou definido, na Oficina realizada em 27 a 29.05.2013,
no município de Ilhéus, com a participação de entidades de ATER (CEPLAC,
EBDA, CAR e ONG´S), ADAB, bem como com a presença da SAEB, AGE,
IBC e SEAGRI, que a pesquisa de satisfação dos agricultores familiares,
beneficiados com o projeto, será feita pelas instituições responsáveis pela
retirada e distribuição das mudas – Entidade de ATER e Prefeituras – por
meio da emissão de Laudo de Visita Técnica (Anexo III). Tal procedimento
já  foi  implementado  e  está  sendo  monitorado  pela  Superintendência  da
Agricultura Familiar – SUAF, responsável pela coordenação do processo de
retirada e distribuição de mudas.

Esta auditoria verificou que o Laudo de Visita Técnica que foi  implementado não
permite visualizar o grau de satisfação desses agricultores, uma vez que só consta
dados  do  agricultor,  da  unidade  produtiva,  quantidade  e  as  recomendações
agronômicas. 

Ademais, constatou-se que houve a substituição  do responsável pela pesquisa de
satisfação sem haver alteração no plano de trabalho do 4º termo aditivo, que previa
a realização pelo próprio IBC,  transferindo a responsabilidade para  as instituições
responsáveis pela retirada e distribuição das mudas, conforme informação da própria
SEAGRI.

Considerando-se as observações desta auditoria, pode-se concluir que essa rotina
de avaliação mais uma vez não foi estabelecida da forma devida, assim como houve
descumprimento da norma legal, uma vez que não se encontra prevista no plano de
trabalho a substituição do responsável pela pesquisa.

Estes  fatos  demonstram o  descumprimento do termo contratual, sendo necessário
um  maior  comprometimento  do  IBC  com  as  normas  acordadas  pelas  partes,
buscando-se o atingimento do resultado esperado.

5.2.3.3 Pagamento de multa e juros com receitas próprias do IBC

Segundo relatório da Comissão de Avaliação da SEAGRI, houve pagamento de juros
e multa  e de  outras  despesas  também  não previstas no  Contrato, nos valores de
R$5.863,04  e  R$3.377,27,  no 2º  e  3º  trimestres do  4º  Termo  Aditivo,
respectivamente. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º  495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

19



3ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência (s) 3B

Apesar  de  esses  valores  pagos  terem  sido  ressarcidos  à  SEAGRI,  após  glosa
determinada  pela  referida  Comissão,  este  fato  demonstra  que  têm  ocorrido
despesas com multas, juros e outras não previstas em contrato, que são pagas com
recursos  da  receita  própria  da  Biofábrica,  descumprindo  o  Parágrafo  Único  da
Cláusula 11ª, que determina:

DAS RECEITAS PRÓPRIAS

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA –  O  CONTRATADO  poderá  constituir
fundos  específicos  oriundos  de  receitas  próprias,  de  rendimentos  de
aplicações financeiras e de doações, conforme regulamento próprio.

Parágrafo Único – a aplicação desses recursos obedecerá a regulamento
próprio  e  se  destinará  exclusivamente  aos  objetivos  deste  Contrato,  à
manutenção  dos  serviços  essenciais,  a  programas  de  modernização
tecnológica,  reforma  de  instalações  prediais,  aquisição  de  máquinas  e
equipamentos, inclusive despesas de pessoal, visando manter o equilíbrio
no fluxo de caixa financeiro, quando ocorrer atrasos no recebimento ou na
entrada de recursos a qualquer título e origem.

Solicitou-se esclarecimentos quanto ao fato relacionado ao 2º trimestre do 4º termo
aditivo e, mediante Ofício n.º 145/2013, a DIREG informou que:

O depósito do valor glosado foi oriundo da conta de comercialização (C/C
5.490-9). Segue comprovante de devolução (Anexo VI). Contudo, tendo em
vista  o  que  dispõe  o  Artigo  8º  do  Estatuto  Social  do  IBC  (vide  recorte
abaixo), a Comissão de Avaliação propõe o uso dos recursos do Fundo de
Contingência para o  pagamento de tais  despesas,  ao tempo que solicita
manifestação desse Tribunal acerca da validade desse procedimento.

   
Artigo  8º  –  O  patrimônio  e  os  recursos  financeiros  necessários  ao
funcionamento e à manutenção da BIOFÁBRICA serão obtidos por:

[..]

VI- Fundo Financeiro de Reserva para atendimento de Contingências;

[…]

§ 1º – O Fundo Financeiro de Reserva para Atendimento de Contingências
destina-se a:

I – atender despesas com indenizações trabalhistas e previdenciárias afins;

II – manter equilíbrio no fluxo de caixa financeiro quando ocorrer atrasos no
recebimento ou na entrada de recursos a qualquer título e origem.

[..]
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Não obstante a justificativa apresentada, pode-se verificar que houve despesas não
previstas no  contrato  nos trimestres sob análise, demonstrando  o descumprimento
do termo contratual.

5.2.3.4 Pendências no pagamento de férias aos funcionários do IBC

No 2º trimestre de 2012, a comissão de avaliação da SEAGRI verificou que existiam
pendências no pagamento de férias aos funcionários do IBC, chegando a atrasos de
até seis férias por funcionário, tendo sido concluído que este fato pode ocasionar
processos  trabalhistas,  vindo  a  onerar  a  OS e,  consequentemente,  prejudicar  o
adimplemento de seus custos operacionais.

No  parecer  técnico  referente  ao  3º  Termo  Aditivo  ao  Contrato  de  Gestão  n.º
002/2011,  período  09/07  a  10/09/2012,  consta  a  informação  de  que  continuam
existindo pendências quanto às férias dos funcionários do IBC, chegando ao atraso
no  pagamento  de  até  seis  férias  por  funcionário,  sem  terem  sido  tomadas  as
providências necessárias.

No relatório  da comissão de avaliação do 1º  trimestre do 4º Termo Aditivo  não
constava nehuma informação quanto às  pendências no pagamento de férias aos
funcionários do IBC. Após solicitação de esclarecimento, mediante OF. n.º 56/2013,
a DIREG/SEAGRI informou que:

Em relação às férias dos funcionários do IBC, o IBC esclareceu que aquelas
decorrentes do Contrato  de Gestão em execução nos últimos dois  anos
estão sendo liquidadas em tempo hábil.

Esforços estão sendo adotados inclusive com uma solicitação de consulta à
PGE formulada por  intermédio  da SEAGRI com o objetivo de verificar  a
possibilidade de utilização de recursos do Fundo de Contingência para a
liquidação de passivo trabalhista de gestões anteriores.

 
No entanto, conforme balancete do período  em análise (3º trimestre do 4º  Termo
Aditivo),  o  saldo  de  provisão  de  férias  permanecia elevado (R$464.269,23),
demonstrando que as férias pendentes de períodos anteriores não foram pagas,
persistindo dessa forma a irregularidade.

Após  solicitação  de  esclarecimentos  da  auditoria,  mediante  Of.  151/2013,  a
DIREG/SEAGRI informou que:

A tabela anexa com a situação atual do quadro demonstra que o IBC está
gradualmente regularizando as férias pendentes. Para o novo período de
Contrato  de  Gestão  relativo  ao  5º  Termo  Aditivo,  em  apreciação  na
Procuradoria Geral do Estado, está previsto o pagamento integral das férias
acumuladas.
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Não obstante a justificativa apresentada pela SEAGRI, esta auditoria verificou que o
valor apresentado na "Relação de Férias Pendentes", anexada à resposta, encontra-
se bastante inferior ao valor constante no Balancete do período (R$464.269,23).

Em 29/10/2013, a Comissão de Avaliação da SEAGRI apresentou nova justificativa a
esta auditoria, por meio de correio eletrônico, informando que:

Itens 7 – Férias acumuladas

Do total dos recursos provisionados informados no Relatório de Prestação
de Contas do 3º Trimestre de 2013, do IBC, o valor de R$ 89.094,65 refere-
se a provisão para cobrir despesas com pessoal. Distribuídos da seguinte
forma:

Recursos Provisionados com Pessoal

1.1.1

Provisão de Férias (+) Encargos 23.609,37

1.1.2

Provisão 1/3 de Férias (+) Encargos 7.869,79

1.1.3

Provisão de 13 Salário (+) Encargos 23.609,37

1.1.4

Provisão FGTS para fins rescisórios 10.396,74

1.1.5

Provisão do Aviso Prévio Indenizado 23.609,37

Subtotal 89.094,65

Logo, a provisão para as férias acumuladas monta em R$ 31.479,16. Com a
continuação do contrato o IBC irá gradualmente regularizar essa situação.

Cabe  ressaltar  que  a  SEAGRI  pode  vir  a  responder  subsidiariamente  pelo
inadimplemento das obrigações trabalhistas do IBC.

5.2.3.5 Reincidências  de  inconsistências  apontadas  pela  Comissão  de
Avaliação da SEAGRI nas prestações de contas do IBC

Nos relatórios  de  análise  das  justificativas  apresentadas  pelo  IBC referentes  ao
exercício de 2011, a Comissão da SEAGRI  responsável pelo acompanhamento do
Contrato de Gestão registrou que, não obstante as solicitações e notificações, as
inconsistências  constantes  das  prestações  de  contas  permaneceram  de  forma
reiterada,  principalmente  em  relação  às  despesas  sem  previsão  no  Plano  de
Trabalho  do  Contrato,  descumprindo  as  determinações  contidas  no  item  “a”  da
Cláusula 9 ª do citado Termo, conforme descrição a seguir:
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CLAÚSULA NONA –  Os  recursos  financeiros  repassados  pela  SEAGRI
deverão ter sua aplicação exclusiva no objeto deste Contrato, de acordo
com o Plano de Trabalho, sendo vedada a sua utilização em:
a) finalidade diversa da estabelecida no respectivo instrumento;

Ressalte-se que, até a análise da prestação de contas do 4º e último trimestre de
2011,  foi  observada por  parte  da  referida  Comissão  a  existência  dessas
inconsistências, sendo informada a necessidade de uma maior cobrança da Diretoria
Geral da SEAGRI para o saneamento das irregularidades. 

Naquela  oportunidade,  foi  solicitado  esclarecimento  quanto  ao  fato  apontado  e,
mediante Ofício  nº 53/2012,  a DIREG ratificou o  fato  mencionado anteriormente,
conforme descrito a seguir:

[...]
[…] reconhecemos que persistem as inconsistências, ou por falta de maior
empenho da contratada, ou por limitações de ordem técnica, ou mesmo por
falta  de  entendimento  quanto  aos  procedimentos  adotados  nos  diversos
instrumentos já celebrados, razão pela qual tem prevalecido a ideia de que
há necessidade de revisão da legislação pertinente.

O  IBC  já  está  ciente  de  que,  neste  novo  período  que  se  iniciou,
correspondente  ao  segundo  termo  aditivo,  as  irregularidades
apontadas  e  não  corrigidas  a  tempo  serão  tratadas  como
descumprimento das cláusulas contratuais, ensejando a aplicação das
penalidades previstas. (Grifamos)

Não obstante a SEAGRI ter informado que, no período relativo ao 2º Termo Aditivo
ao Contrato  (10/04 a  09/07/2012), as  irregularidades  que  não  fossem corrigidas
seriam  tratadas  como  descumprimento  das  cláusulas  contratuais,  ensejando  a
aplicação das penalidades previstas, verificou-se que permaneceram as falhas.

Na auditoria relativa ao 2º trimestre, foi solicitado esclarecimento quanto ao fato e,
mediante Ofício n.º 162/2012, a DIREG/SEAGRI informou que: 

Ratificamos  o  posicionamento  da  SEAGRI  registrado  em  relatórios
anteriores  referente  as  reincidências  (sic) das  inconsistências  apontadas
pela Comissão na análise das respectivas prestações de contas. Conforme
foi esclarecido nos itens anteriores, o Instituto captou recursos através de
novos projetos com outros parceiros. Em reuniões realizadas para tratar das
reincidências,  o  IBC  se  comprometeu  a  sanear  as  falhas  apontadas  à
medida que ingressem recursos extra contrato.
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Conforme apontamentos dos relatórios da Comissão de Avaliação da SEAGRI,  2º
trimestre  do  4º  Termo  Aditivo,  em  relação  à  prestação  de  contas,  continuam
reincidentes as falhas nos processos.

Este  fato  demonstra  que  não  foram  tomadas  as  medidas  necessárias  para  o
saneamento das falhas apontadas de forma reiterada, sugerindo descaso do IBC na
condução do problema. Erros considerados primários pela Comissão de Avaliação
da SEAGRI têm sido cometidos de forma repetida, os quais são citados em todas as
prestações de contas de trimestres anteriores, mas que, apesar de a Comissão já ter
prestado  orientações  diversas  vezes,  continuam  sendo  praticados  pelo  IBC,
resultando em desgastes e apontamentos reiterados deste TCE.

Ademais,  a  auditoria  solicitou  esclarecimento  quanto  à origem  do  recurso  no
montante de R$5.863,04, referente a depósito por devolução de valor glosado na
prestação de contas relativa ao 2º trimestre do 4º Termo Aditivo, relacionado a essas
inconsistências que vêm sendo apontadas. Mediante o  Ofício DIREG/SEAGRI n.º
145/2013, foi informado que:

O depósito do valor glosado foi oriundo da conta de comercialização (C/C
5.490-9). Segue comprovante de devolução (Anexo VI). Contudo, tendo em
vista  o  que  dispõe  o  Artigo  8º  do  Estatuto  Social  do  IBC  (vide  recorte
abaixo), a Comissão de Avaliação propõe o uso dos recursos do Fundo de
Contingência para o pagamento de tais despesas,  ao tempo que solicita
manifestação desse Tribunal acerca da validade desse procedimento.

Apesar de esses valores terem sido ressarcidos à SEAGRI após glosa determinada
pela referida Comissão, este fato demonstra que tem ocorrido despesas com essas
inconsistências constantes das prestações de contas, que são pagas com recursos
da receita própria da Biofábrica, descumprindo o parágrafo Único da Cláusula 11ª,
que determina:

DAS RECEITAS PRÓPRIAS

CLÁUSUA  DÉCIMA  PRIMEIRA –  O  CONTRATADO  poderá  constituir
fundos  específicos  oriundos  de  receitas  próprias,  de  rendimentos  de
aplicações  financeiras  e  de  doações,  conforme  regulamento  próprio.
(Grifamos)

Parágrafo Único – a aplicação desses recursos obedecerá a regulamento
próprio  e  se  destinará  exclusivamente  aos  objetivos  deste  Contrato,  à
manutenção  dos  serviços  essenciais,  a  programas  de  modernização
tecnológica,  reforma  de  instalações  prediais,  aquisição  de  máquinas  e
equipamentos, inclusive despesas de pessoal, visando manter o equilíbrio
no fluxo de caixa financeiro, quando ocorrer atrasos no recebimento ou na
entrada de recursos a qualquer título e origem.
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5.2.3.6 Apresentação do Boletim Técnico Mensal sem comprovação de entrega
em tempo hábil

Esta auditoria solicitou a comprovação da apresentação do Boletim Técnico Mensal
pelo  IBC  à  SEAGRI,  com  a  evidenciação da  data  de  seu  recebimento  pela
Secretaria, conforme estabelecido no § 1º da Cláusula Aditiva Sexta do 4º Termo
Aditivo, descrito a seguir:

CLÁUSULA ADITIVA SEXTA – RELATÓRIO TÉCNICO E PRESTAÇÃO DE
CONTAS

[…] 

§ 1º – Será apresentado mensalmente pelo CONTRATADO à SEAGRI, até
o quinto dia útil,  um  Boletim Técnico Mensal,  conforme estabelecido no
anexo 02 do Plano de Trabalho.

Em resposta à solicitação de esclarecimentos referente ao período do 2º trimestre do
4º  Termo  Aditivo, a SEAGRI, por meio do OF. DIREG n.º  145/2013, apresentou  a
seguinte justificativa:

Conforme informado no Relatório  Técnico da Comissão de Avaliação da
SEAGRI, referente ao 1º Trimestre de 2013, com a implantação do Sistema
Informatizado Biofábrica – SISBIOFÀBRICA, o Boletim Técnico Mensal foi
substituído pelo Relatório “Estoque da Produção por Local”, extraído desse
sistema, conforme cópia anexa (Anexo I).

Esclarecemos que antes da implantação do SISBIOFÁBRICA o boletim era
encaminhado aos membros da Comissão de Avaliação, responsáveis pelo
acompanhamento  da  produção  de  mudas,  Catarina  Cotrim  de  Mattos
Sobrinho (Fiscal Estadual Agropecuário – ADAB) e Joel  Benigno Pimenta
(Engenheiro Agrônomo – EBDA).

Diante da resposta apresentada pela SEAGRI, verifica-se que houve a substituição
do  modelo  previsto  em  contrato  pelo  Relatório  extraído  do  novo  sistema
SISBIOFÁBRICA,  sem ter  havido  alteração  no  termo  contratual.  A alteração  foi
sugerida  pela  Comissão  de  Avaliação,  justificando  que  era  devido  à  sua
complexidade  e  uso  de  terminologias  com  interpretação  diversa.  Esta  auditoria
verificou  também que  o  modelo  utilizado  atualmente  não  comporta  todas  as
informações previstas no modelo anterior.
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5.2.3.7 Utilização  indevida  de  recursos  oriundos do Projeto  RENIVA –  CAR
(Convênio n.º 599/2012)

Conforme Relatório Técnico da Comissão de Avaliação da SEAGRI, referente ao 2º
trimestre  do  4º  Termo  Aditivo,  até  o  fechamento  do  trimestre  (08/03/2013),  os
recursos ainda não haviam sido repassados  pela SEAGRI, em virtude de ajustes
necessários às prestações de contas encaminhadas pelo IBC, sendo necessárias
diligências àquela entidade, bem como devido à implantação do novo Sistema de
Contabilidade e Finanças do Estado – FIPLAN.  Assim, visando cumprir as metas
pactuadas,  o  IBC utilizou recursos oriundos do Convênio n.º  599/2012 – Projeto
RENIVA, celebrado com CAR, a título de empréstimo, no valor de R$422.000,00.

O Relatório Trimestral de Prestação de Contas do IBC, período 09/03 a 06/06//2013
(3º trimestre do 4º Termo Aditivo), informa que foram recebidos recursos oriundo da
SEAGRI no montante de R$1.232.692,13, correspondente à 2ª e 3ª parcelas de
R$611.803,25 e R$620.888,88, respectivamente, sendo que a 2ª parcela deveria ter
sido liberada no período de 10/12/2012 a 08/03/2013.

Ao  analisar  o  Demonstrativo  Sintético  de  Receitas  e  Despesas  do  Período,
constante  do  Relatório  Trimestral  de  Prestação  de  Contas  do  IBC,  mencionado
anteriormente,  verificou-se que  o  IBC  devolveu  o  valor  de  R$372.944,11  ao
Convênio  celebrado  com a  CAR,  assim  como  houve  um novo  “empréstimo”  do
mencionado Convênio no valor de R$137.000,00.

Foram solicitados esclarecimentos quanto à utilização indevida deste recurso a título
de “empréstimo”, uma vez que o mesmo tem outra finalidade, assim como quanto à
utilização de mais recursos, no valor de R$137.000,00, ocorrida no 3º trimestre do 4º
Termo Aditivo, além da não devolução do valor integral (R$422.000,00) dos recursos
utilizados no trimestre anterior. 

Em relação à utilização indevida de recursos oriundos do Convênio firmado com a
CAR, no valor  de R$422.000,00,  a  DIREG/SEAGRI,  mediante OF.  n.º  145/2013,
prestou as mesmas informações já constantes no Relatório Técnico da Comissão de
Avaliação  da  SEAGRI,  referente  ao  2º  trimestre  do  4º  Termo  Aditivo,  conforme
mencionado anteriormente, portanto, não sendo esclarecido o fato questionado por
esta auditoria.

Quanto  à  utilização  de  mais  recursos  do  Convênio,  no  valor  de  R$137.000,00,
ocorrida no 3º trimestre do 4º Termo Aditivo, além da não devolução do valor integral
(R$422.000,00) dos recursos utilizados no trimestre anterior, a SEAGRI manifestou-
se, mediante Of. DIREG n.º 151/2013, da seguinte forma:
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O IBC informou que, após receber o saldo da última parcela do Contrato de
Gestão,  devolverá  à  conta  do  Projeto  RENIVA  o  valor  restante  de
R$49.055,89

Em  29/10/2013,  por  meio  de  correio  eletrônico,  a  SEAGRI  comunicou  a  esta
auditoria que:

Item 3 e 4 – Recursos da CAR X Contrato de Gestão

Segue planilha anexa onde o IBC informa todas as transferências entre as
contas  bancárias  do  Contrato  de  Gestão  e  do  Convênio  RENIVA.  No
encontro de contas falta ainda a regularização de R$9.297,80 a devolver
para a conta do contrato de gestão.

Ressalte-se que, apesar de já ter ocorrido a devolução dos recursos oriundos do
Convênio  n.º  599/2012  –  Projeto  RENIVA,  celebrado  com  CAR,  a  título  de
“empréstimo”,  foram utilizados valores de forma indevida, uma vez que  os valores
designados para o Convênio n.º 599/2012 têm destinação específica para o objeto
conveniado,  não havendo, portanto, qualquer amparo legal  para a utilização dos
recursos  conveniados  na  execução  de  despesas  relacionadas  ao  Contrato  de
Gestão.

5.2.3.8 Existência de quantidade significativa de mudas  comprometidas  nos
viveiros, inapropriadas ao produtor.

A  Comissão de Avaliação da SEAGRI,  em seu Relatório Técnico referente ao  3º
trimestre do 4º Termo Aditivo,  reiterou a existência de uma quantidade significativa
de mudas nos viveiros de n.º 11, 12, 13, 16 (43.632 unidades), 17 (43.968 unidades),
e 18 (76.253 unidades), com prazo de retirada extrapolado, cujo aspecto vegetativo
estava totalmente comprometido (estioladas e desfolhadas),  devido ao tempo em
viveiro.

Informa ainda que, esta situação já foi noticiada em relatórios anteriores e que, até a
visita técnica realizada em 09/07/2013, não haviam sido retiradas, ressaltando que o
número de mudas perdidas neste estado  era elevado e, somente o somatório das
mudas  existentes  nos  viveiros  de  n.º  16,  17  e  18,  já  era  de  163.853  mudas
comprometidas.
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A Comissão  conclui  sugerindo  que  se  tome providências  no  sentido  de  retirada
imediata  ou  inutilização das  mudas  comprometidas,  inapropriadas  ao  produtor,
diante da ocupação de espaço necessário à produção de outras mudas,  além  do
estabelecimento de focos de pragas nestes viveiros,  aumentando o consumo de
insumos e agrotóxicos, da existência de mudas em vários estádios fenológicos numa
mesma unidade de viveiro, aumentando a disseminação de pragas e aumento de
custos com o seu controle. 

Após solicitação de esclarecimento quanto ao fato apontado, mediante Of. DIREG
n.º 151/2013, a SEAGRI informou que:

Nos dias 27 a 29/05/2013, foi realizada pela SEAGRI uma OFICINA com as
entidades de ATER (CEPLAC, EBDA, CAR e outras ONG´S), ADAB, SAEB,
AGE e Instituto  Biofábrica de Cacau,  para a elaboração das diretrizes e
procedimentos referentes ao uso do equipamento Biofábrica de Cacau. Na
OFICINA  foi  possível  discutir  sobre  a  DISTRIBUIÇÃO  DE  MUDAS,
concluindo que nos meses de setembro a março deveriam ser realizadas as
produções e nos meses de abril a agosto as distribuições, por apresentarem
condições climáticas favoráveis à realização dessas atividades.

[..].  Assim,  após  a  visita  da  comissão,  realizada  em  09/07/2013,  a
distribuição foi de 509.856 mudas, contribuindo para a redução de mudas
em viveiro.

Vale salientar que a seleção individual realizada nas mudas destinadas à
distribuição garante ao cliente mudas sadias e em condições fitossanitárias
normais.

No processo  produtivo,  devemos considerar  as  perdas  entendidas  como
normais,  que  podem variar  de  5% a  50%,  a  depender  do  protocolo  de
produção.

Não obstante a justificativa apresentada pela SEAGRI, cabe ressaltar que as mudas
comprometidas que se encontram nos viveiros,  por consequência inapropriadas ao
produtor, podem trazer prejuízos no sentido de que a área está sendo ocupada por
mudas  que  já  ultrapassaram  o  tempo  máximo  de  espera  para  irem  a  campo,
impedindo a produção de mudas em perfeitas condições.

Além disso,  a  situação relatada propicia o surgimento de focos de pragas nestes
viveiros, aumentando o consumo de insumos e agrotóxicos, assim como dos custos
com o seu controle. 
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Cabe mencionar que, em 29/10/2013,  por  meio  de correio  eletrônico,  a  SEAGRI
comunicou a esta auditoria que, segundo informação do IBC, boa parte das 163.853
mudas indicadas no relatório da Comissão de Avaliação da SEAGRI já haviam sido
retiradas, restando cerca de 30.000 mudas albergadas.

5.3 Área jurídica

5.3.1 Licitações

Foram examinados  seis procedimentos homologados no exercício de 2013, sendo
dois  pregões  presenciais  e quatro  pregões  eletrônicos,  no  montante  de
R$2.841.467,57, conforme a seguir indicados:

TABELA 02 - Procedimentos Examinados Em R$

PROCEDIMENTO CREDOR VALOR
 Pregão Presencial Marelli Móveis para Escritório Ltda. e Outros 1.360.999,31
Pregão Eletrônico Caderode Móveis para Escritório Ltda. 514.999,94
Pregão Eletrônico BC Serviços de Mão de Obra Ltda. 488.072,40
Pregão Presencial Viniartefatos Comércio Importação e Exportação Ltda. 279.000,00
Pregão Eletrônico Vebrasil Concessionária Ltda. 111.985,00
Pregão Eletrônico Real Indústria Metalúrgica e Outros 86.410,92

TOTAL 2.841.467,57
Fonte: Demonstrativos encaminhados pela SEAGRI.

Da análise realizada, foi verificada a regularidade formal dos procedimentos, visto
que se  encontravam de acordo com as exigências  previstas  na Lei  Estadual  nº
9.433/2005.

5.3.2 Dispensas 

A auditoria  selecionou para exame dois procedimentos de contratação direta por
meio de dispensa, no montante de R$83.053,87, conforme tabela a seguir:

TABELA03 – Dispensas examinadas Em R$

Fundamento Legal CREDOR VALOR
Inciso IV Katre Mão de Obra Terceirizada Ltda. 77.553,87
Inciso II Tenaz Construtora Ltda. 5.500,00

TOTAL 83.053,87
Fonte: Demonstrativos encaminhados pela SEAGRI.

Foi verificada a regularidade formal dos procedimentos, visto que se encontravam de
acordo com as disposições contidas na Lei Estadual nº 9.433/2005.
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5.3.3 Contratos

No  período  sob  exame,  de  acordo  com  informações  prestadas  pela  SEAGRI,
encontravam-se vigentes na Unidade 45 contratos, cujo montante do valor atual dos
instrumentos  perfaz  R$16.874.731,84.  Destes  contratos,  23,  no  valor  total  de
R$8.452.643,75, foram firmados no período sob exame.

Os  contratos,  aditivos  e  instrumentos  congêneres  firmados  pela  unidade,
concernentes aos procedimentos selecionados para exame, conforme mencionados
nos itens anteriores (Licitações e Dispensas), foram examinados pela auditoria.

Da  análise  realizada,  foi  verificada  a  regularidade  formal  dos  instrumentos
celebrados, visto que se encontravam de acordo com as exigências previstas na Lei
Estadual nº 9.433/2005, exceto quanto ao exposto a seguir:

5.3.3.1 Acompanhamento  das  denúncias  jornalísticas sobre  o  Parque  de
Exposições do Estado da Bahia 

O Parque de Exposições do Estado da Bahia (PEAS) foi construído em 1978, numa
área de 50 hectares, para realização de exposições agropecuárias, feiras e leilões,
além de  abrigar  as  sedes  das  associações  dos  pecuaristas  das  diversas  raças
criadas  no  Estado.  A procura  por  ambientes  seguros  e  amplos  levou  outras
empresas a buscar o parque para promoção de shows musicais, festivais, eventos
de cunho religioso,  formaturas,  etc. O parque está  localizado entre  as  Avenidas
Paralela e Dorival Caymi, em Itapuã, possuindo uma área de 450.000 m2, podendo
receber aproximadamente 100.000 pessoas/dia. 

No curso dessa inspeção, tomou-se conhecimento de várias denúncias veiculadas
na  imprensa  escrita sobre  o  uso  do  PEAS,  passando  a  integrar  o  escopo  dos
trabalhos o  acompanhamento  dessas notícias,  tendo resultado nas constatações
auditoriais a seguir descritas. 
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1) Ausência de dispositivos, nos Termos de Autorização de Uso do Parque,
que  vedem a sublocação do Parque para  outros eventos não previstos  no
objeto da concessão 

Os bens públicos, qualquer que seja a sua natureza, são passíveis de uso por parte
de  particulares,  desde  que  a  sua  utilização  seja  consentida  pela  Administração.
Contudo,  essa  prerrogativa  sofre  limitações  e  deve  estar  condicionada  ao
cumprimento  de  certos  requisitos,  como  a  celebração  de  contrato  administrativo
intuitu personae, vinculando o concessionário à utilização exclusiva e nos limites da
destinação especifica que lhe foi dada por força de Termo de Autorização de Uso de
Bem Público.

Foram requeridos para exame os termos de Autorização de Uso do Parque, tendo
sido observado que nos referidos instrumentos jurídicos não há vedação expressa
para a sublocação do parque em objetos distintos do que fora acordado no Termo de
Cessão de Uso.

Cabe  salientar  a  necessidade  de  cláusula  vedando  esse  tipo  de  sublocação  do
Parque, pois essa providência evitaria que empresas ocupem um lugar na agenda
de eventos somente com o objetivo de repassar esse direito a outras, dando ensejo
à  situações  que  vem  sendo  noticiadas  e margem  a  negociações  obscuras  que
fugiriam do controle da SEAGRI. 

Solicitou-se esclarecimentos sobre esse fato, tendo o Gestor informado, por meio
dos ofícios SDA n.º 025/2013 e DIREG no 159/2013, que no Termo de Autorização
de Uso não consta cláusula que vede a sublocação do espaço para terceiros. 

Recomenda-se que os Termos de Autorização de Uso passem expressamente a
conter  cláusula  proibitiva  de  sublocação  para  eventos  não  previstos  no  objeto
contratado, estabelecendo também prazos ajustados para o uso do espaço pelos
promotores de eventos, coibindo o período prolongado que precede o evento e sua
desmontagem.

2) Ausência de Publicidade dos procedimentos da SEAGRI para concessão do
uso do Parque de Exposições

Como forma de entender o processo para concessão de uso do Parque, a auditoria
buscou,  sem êxito,  no  site da SEAGRI, os procedimentos  de como solicitar  sua
liberação no tocante a vagas na agenda,  valores e documentos exigidos para a
celebração da autorização de uso. 
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Ainda na tentativa de entender  o referido processo,  foram solicitados à SEAGRI
informações sobre o tramite interno  do pedido, tendo sido informado, mediante o
Ofício SDA n.º 025/2013 e DIREG no 159/2013 que: 

O ofício solicitando a liberação do Parque é encaminhado ao Gabinete do
Secretário que solicita da SDA a análise e informação de disponibilidade. A
Superintendência informa ao Gabinete se existe ou não disponibilidade, em
caso  afirmativo,  tendo  em  vista  a  dimensão  do  evento  e  os  critérios
preestabelecidos,  sugere  a  aplicação  da  Tabela  de  Uso  do  Parque.  O
Gabinete então de encarrega de informar ao interessado a impossibilidade
de  atendimento.  Em  caso  afirmativo,  a  Superintendência  adota  as
providências necessárias à instrução processual com vistas à formalização
do Termo de Utilização de Uso do Ministério Público, ouvida a PGE. 

A auditoria entende que as informações sobre o uso do Parque, como a agenda de
eventos  e os  procedimentos  necessários  para  a  sua  utilização  deveriam ser  de
domínio público, em consonância com a Lei Estadual nº 12.618/2012, que regula o
acesso a informação no âmbito do Estado da Bahia, cujo artigo 2º preconiza:

Art.  2º –  É  assegurado  o  direito  de  acesso  à  informação,  que  será
franqueado  mediante  procedimentos  simples  e  ágeis,  de  forma  objetiva,
transparente,  clara  e  em linguagem de  fácil  compreensão,  devendo  ser
executados  em  conformidade  com  os  princípios:  linguagem de  fácil
compreensão, devendo ser executados em conformidade com os princípios
básicos da Administração Pública e observadas as seguintes diretrizes:
I –  observância  da  publicidade  como  preceito  geral  e  do  sigilo  como
exceção;
II – divulgação de informações de interesse público, independentemente de
solicitações;
III –  utilização de meios de comunicação viabilizados pela  tecnologia  da
informação;
IV –  fomento  ao  desenvolvimento  da  cultura  de  transparência  na
Administração Pública;
V – desenvolvimento do controle social da Administração Pública;
VI – promoção da democracia participativa, inclusive mediante a realização
de audiências ou consultas públicas.

Não basta mais a mera existência formal dos atos administrativos.  É necessária  a
sua legitimação e o efetivo direito dos cidadãos de conhecê-los, o que constitui uma
cultura cidadã compartilhada.
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Deste modo, recomenda-se a criação de um espaço virtual de uso público pertinente
a todos os atos relacionados  ao  uso do parque,  com a divulgação  eletrônica  por
meio do  Site da SEAGRI. Tal procedimento traria transparência para o processo,
garantindo a todos os interessados e à sociedade o acesso a informação em tempo
real,  além  de  garantir  a qualquer  cidadão  consultar e  acompanhar  os  dados
lançados no site da Secretaria. 

3)  Ausência das autorizações dos órgãos fiscalizadores,  para realização de
evento, nos processos de Cessão de Uso do Parque

Como  parte  dos  procedimentos  de  auditoria,  foram  requeridos  à SEAGRI para
exame os processos de autorização da cessão de uso do parque pertinentes ao
exercício  de  2013,  tendo  sido  remetidos  12  autos.  Em  sete desses  processos
inexistiram imposição de encargos, por tratar-se de  eventos com fins  filantrópicos.
Nos outros  cinco existiram imposição de encargos por  serem entidades privadas
com fins lucrativos. 

A análise desses autos revelou o descumprimento do item VI.2, previsto no Termo de
Autorização  de  Uso  de  Bem  Público,  no  tocante  a  ausência  das  cópias  das
autorizações dos órgãos fiscalizadores do Poder Público para a realização do evento
(SUCOM,  Polícia  Militar,  Corpo  de  Bombeiros,  Vigilância  Sanitária  e  outros  que
fossem necessários).

Questionada, pela auditoria,  a  SEAGRI, mediante os ofícios SDA  n.º 025/2013 e
DIREG no 159/2013, assim se pronunciou:

Apresentamos em anexo, cópia do Alvará de Autorização n  o   5038 da SU  -  
COM, informando que os demais estão sendo encaminhados pelo órgão de
fiscalização do Município. 

Como até a presente data as cópias das autorizações dos órgãos fiscalizadores para
a realização de eventos (Polícia Militar, Corpo de Bombeiros, Vigilância Sanitária e
outros que forem necessários)  não foram remetidas a este Tribunal,  permanece  a
falha apontada.

Também não consta nos autos examinados a comprovação da realização da vistoria
nas áreas e instalações utilizadas pelo locatário do espaço, a ser realizada por uma
comissão formada por dois membros da SEAGRI e um da empresa autorizada. Essa
vistoria teria por finalidade avaliar as condições em que se encontram as instalações
do  parque quanto aos serviços de recuperação, limpeza geral e desmontagem de
todas  as  instalações  utilizadas  no  evento,  exigência  contida  nos  Termos de
Autorização de Uso de Bem Público. 
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Questionada pela auditoria,  a  SEAGRI, mediante os ofícios SDA  n.º 025/2013 e
DIREG no 159/2013, assim se pronunciou: 

A SEAGRI  criou  uma  comissão  composta  pelos  funcionários  abaixo
relacionados, com o objetivo de vistoriar o Parque em todos os processos
de autorização do uso.  Assim toda vez que existe um evento a comissão
promove  a  vistoria  antes  e  depois,  como  normalmente  a  utilização  não
provoca  danos,  porque  a  área  para  shows  é  restrita  a  asfalto  e  galpão
coberto onde é raro acontecer a necessidade de uma ação, mas quando
existe  é  feita  a  identificação  do  problema  e  o  interessado  promove  a
recuperação imediata.

Não  obstante  as  informações  prestadas  pela  SEAGRI,  não  foram  apresentadas
evidências do ato formal  da constituição da comissão, bem como do resultado das
vistorias realizadas nos processos remetidos a este TCE. Tal comprovação deveria
ser efetivada por meio de um relatório específico assinado pela respectiva comissão,
atestando  se  os  serviços  descritos  na  Planilha  Orçamentária  dos  autos  foram
efetivamente realizados.

4) Ausência ou incompletude dos Laudos Técnicos da SUCAB

Foi apurado, no curso dos trabalhos auditoriais, que os pagamentos das entidades
pela  utilização  do parque  de  exposições  são  feitos  por  meio  de  benfeitorias  no
próprio  parque,  especificamente no  seu  sistema  elétrico.  A  comprovação  da
execução  desses  serviços  fica  a  cargo  da  Superintendência  de  Construções
Administrativas da Bahia (SUCAB), por meio da emissão de Laudos Técnicos.

Da análise dos cinco processos que deveriam vir acompanhados dos respectivos
laudos, observou-se que apenas um único processo possuía o laudo.   

Solicitou-se  esclarecimentos  à SEAGRI sobre  a  ocorrência  relatada,  tendo  sido
informado pela Secretaria que:

[…]  os laudos da SUCAB só são emitidos pelo órgão quando se trata de
obra de engenharia elétrica.
Os eventos de natureza religiosa,  assim como os eventos agropecuários
não tem fins lucrativos e não envolvem contrapartida.

Ademais,  a análise  do  Laudo Técnico  referente  a  um  único processo  (nº
0700130009320) evidenciou que o mesmo não contém elementos de convencimento
suficientes de que os serviços constantes nas planilhas tenham sido executados nas
quantidades e qualidades descritas. 
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Questionado, pela auditoria,  a  SEAGRI, mediante os ofícios SDA  n.º 025/2013 e
DIREG no 159/2013, assim se pronunciou:

o Laudo apresentado no Processo indicado se baseia na planilha que lhe é
afeta, parte integrante do Termo de Autorização de Uso”

Entretanto,  entendemos  que  um laudo  dessa  natureza deva considerar  em seu
conteúdo  os  aspectos  técnicos  envolvidos  nas instalações elétricas que  foram
executadas, com  base  nas  medições,  devendo contemplar  os  aspectos  de
segurança que foram saneados de forma integrada com as planilhas de quantidades
indicadas.  Por  fim, o  laudo  elétrico  deve  ser  formalizado  à  luz  dos  requisitos
estabelecidos pelas normas técnicas da ABNT (Associação Brasileira de Normas
Técnicas). 

5) Situação Física de Deterioração do Parque

Esta auditoria procedeu uma verificação física nas dependências do parque, tendo
sido  constatada  a aparente  deterioração  de  suas instalações,  conforme
demonstrado nos registros fotográficos a seguir apresentados:
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Questionada pela auditoria,  a  SEAGRI, mediante os ofícios SDA  n.º 025/2013 e
DIREG no 159/2013,  informou que o parque foi construído em 1978, em área com
alta concentração de salitre no ar, o que contribui para deteriorar suas instalações,
impondo  ao  poder  público  uma  despesa  significativa  em  administrar  um
equipamento com mais de 35 anos de existência e com 45 hectares de área. 

Também foi aduzido pela SEAGRI que, com o objetivo de reduzir os custos, passou
a aceitar eventos artísticos  com contrapartida na recuperação da rede elétrica,  já
que  essas  instalações  apontavam maior  risco  para  os  usuários  do  parque.  Foi
informado também a emissão de  parecer,  por engenheiros da SUCAB, concluindo
que a estrutura do parque não se encontra em “risco de colapso” e que os reparos
são  necessários  em  pontos  localizados,  sendo a  rede  elétrica  a  parte  mais
deteriorada, daí se investir onde se tem maior urgência.
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6) Ausência de termos jurídicos para concessão de uso dos estacionamentos
do parque durante o evento “Feira do Automóvel”

Como é de domínio público realiza-se aos domingos no parque de exposições o
evento  denominado  “Feira  do  Automóvel”,  inclusive  com  cobrança  de
estacionamento pelos promotores do evento. 

Ocorre que nos autos remetidos pela SEAGRI, referentes aos eventos ocorridos em
2013,  não  havia  referência  aos  procedimentos  de  uso  dos  estacionamentos  do
Parque durante o mencionado evento, tendo a auditoria solicitado esclarecimentos
ao Gestor sobre este fato.

Em resposta, o Gestor apresentou os seguintes esclarecimentos:

Com relação  ao  uso  dos  estacionamentos  para  realização  da  “Feira  do
Automóvel”,  a  SEAGRI  já  adotou  todas  as  medidas  cabíveis,  via
Procuradoria-geral do Estado, para a cobrança judicial dos valores devidos
pela empresa que vem explorando o espaço de forma irregular, bem como
já  entabulou  entendimentos  com  a  Casa  Militar  e  o  Comando-geral da
Polícia Militar para proibição do seu uso com fins  comerciais (processo no

0700070056404).

Entretanto as alegações  aqui  apresentadas não foram comprovadas  e o processo
citado (n.º 0700070056404) também não foi apresentado.  

Essa  auditoria  ficou  impossibilitada  de  realizar  o  levantamento  das  eventuais
repercussões  financeiras  para o Estado, em virtude da  falta de apresentação dos
documentos e da proximidade da finalização dos trabalhos auditoriais. Dessa forma,
durante a auditoria das contas do exercício de 2013, a ser realizada na SEAGRI,
será  feito  o  acompanhamento  dos  apontamentos  constantes  deste  relatório,
oportunidade  em  que serão levantados os valores que deixaram de ingressar nos
cofres públicos. 

5.3.4 Inquéritos, Sindicâncias e Processos Administrativos Disciplinares

De acordo com as informações prestadas pela SEAGRI, no período sob exame,
foram concluídas duas sindicâncias e um processo administrativo disciplinar, sendo
destacados para exame os seguintes procedimentos:
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Quadro 03 – Processos Selecionados                                                                        Em R$

º PORTARIA MATRÍCULA DO SERVIDOR ASSUNTO DECISÃO

024/2013 105296225 Sindicância Absolvido

096/2013 105193574 Processo Administrativo Desligamento
Fonte: Demonstrativos encaminhados pela SEAGRI.

O  exame  da  documentação  encaminhada  demonstrou  que  os  procedimentos
encontravam-se  de  acordo  com  as  exigências  contidas  nas  Leis  Estaduais  nº
6.677/2012 e nº 12.209/2011.

5.3.5 Reda

De acordo com informações prestadas pela SEAGRI, em resposta à Solicitação nº
IGSR 01/2013, foram admitidos 166 servidores sob o REDA no período examinado
pela auditoria.

Em  pesquisa  realizada  em  19/08/2013  no  sistema  de  protocolo  deste  TCE,
constatou-se três processos de admissão de pessoal autuados em 2013 sob o nº
TCE/003107/2013,  da  EBDA,  nº  TCE/002924/2013  e  nº  TCE/002926/2013,  da
ADAB, não sendo localizados processos da SEAGRI.

Para  fins  de  verificação  do  cumprimento  das disposições  contidas  na  Lei
Complementar  nº.  005/91  e  no  Regimento  Interno  do  TCE,  foi  requerida  a
documentação probatória do envio das cópias dos contratos REDA ao Tribunal de
Contas do Estado para fins de registro. Em atendimento ao quanto solicitado pela
auditoria,  a  SEAGRI apresentou  expedientes  de encaminhamento ao Tribunal  de
cópias de diversos contratos REDA, consoante se verifica nos Ofícios nº 541/2012,
nº 059/2013, nº 86/2013, nº 111/2013 e nº117/2017, recebidos pelo protocolo deste
TCE,  respectivamente,  em 21/08/2012,  25/04,  03/06,  06/08 e 21/08/2013.  Dessa
forma,  constatou-se  que  foi  cumprida  a  exigência  das  normas  do  TCE sobre  a
matéria.

5.3.5 Convênios

Conforme  o  Demonstrativo  de  convênios  constantes do  Relatório  do  2º
Quadrimestre do exercício de 2013, encaminhado pela SEAGRI, foram selecionados
para exame 16 (dezesseis) convênios em vigência com suas formalizações, a seguir
identificados:
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QUADRO 04 - Termos selecionados para exame

NÚMERO CREDOR

015/2012 MUNICÍPIO DE MARACÁS

066/2012 MUNICÍPIO DE EUCLIDES DA CUNHA (ACEC)

070/2012 ASSOCIAÇÃO DOS CRIADORES DE ENTRE RIOS

074/2012 ASSOCIAÇÃO ESCOLA DE ANGICAL

003/2013 ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES DE CAFÉ DA BAHIA (ASSOCAFÉ)

004/2013 ASSOCIAÇÃO DOS CAFEILCULTORES DE CONQUISTA

011/2013 ASSOCIAÇÃO DOS PECUARISTAS DE IRECÊ

014/2013 SINDICATO RURAL DE JEQUIÉ

015/2013 SINDICATO RURAL DE ITAPETINGA

019/2011 VOLUNTÁRIAS SOCIAIS DA BAHIA

035/2013 VOLUNTÀRIAS SOCIAIS DA BAHIA

041/2009 CENTRAL DE DESENVOLVIMENTO DAS ASSOCIAÇÕES DE ARACI

046/2012 DISTRITO DE IRRIGAÇÃO DE PONTO NOVO

118/2010 MUNICÍPIO DE OLINDINA

119/2010 MUNICÍPIO DE OLINDINA

129/2010 MUNICÍPIO DE OLINDINA
Fonte: 2º Relatório Quadrimestral do exercício de 2013 enviado pela SEAGRI

 
Nesta inspeção, examinou-se de que forma a SEAGRI procede o planejamento e a
execução de convênios em suas diversas fases (proposição, celebração, execução
e prestação de contas) e as competências dos principais setores envolvidos nesse
processo.  Os  procedimentos  adotados  concentraram-se,  em  boa  parte,  no
mapeamento do processo de transferência.  Após  os exames, verificou-se que os
termos  dos  convênios  foram  formalizados  em  observância  ao  disciplinamento
contido na Lei Federal n.º 8.666/93 e demais legislações congêneres.

6 CONCLUSÃO

Concluídos  os  exames  relativos  à  presente  Inspeção  nas  Unidades  da
Administração Direta da SEAGRI (DIREG, DIRAD e CDA), período de 01/01/2013 a
31/07/2013,  e  considerados  os  esclarecimentos  apresentados  pela  Secretaria,
destacam-se os achados de auditoria elencados adiante, para os quais não foram
apresentadas justificativas ou,  quando apresentadas,  não alteraram a opinião da
auditoria. 
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Unidade: CDA                                                                                              
Achado Item do Relatório

Falta  de  evidências  de  acompanhamento,  pela  contratante,  do
cumprimento de obrigações trabalhistas da contratada.

5.2.1.1

Falta de evidências de que o cálculo da retenção do INSS tenha
sido feito conforme a legislação vigente. 

5.2.1.2

Unidade: DIREG                                                                                           
Achado Item do Relatório

1) Servidores ocupando cargos em comissão sem possuir o grau de instrução
exigido

5.2.2.12) 

2)  Pagamento  indevido  dos  abonos  decorrentes  das  Leis  Estadual  nº
6.942/1996 e nº 7.036/1997. 

5.2.2.2 

3) Pagamento irregular da vantagem insalubridade 5.2.2.3

4)  Deficiências na execução e acompanhamento  do Contrato  de Gestão  n.º
002/2011, firmado entre a SEAGRI e o IBC:

5.2.3 

4.1) Condições físicas inadequadas da Biofábrica de Cacau 5.2.3.1

4.2)  Ausência de estabelecimento da rotina de avaliação junto aos produtores
rurais pelo IBC, bem como para o atendimento dos demais índices de qualidade

5.2.3.2 

4.3) Pagamento de multa e juros com receitas próprias do IBC 5.2.3.3

4.4) Pendências no pagamento de férias aos funcionários do IBC 5.2.3.4

4.5) Reincidências de inconsistências apontadas pela Comissão de Avaliação
da SEAGRI nas prestações de contas do IBC

5.2.3.5

4.6) Apresentação do Boletim Técnico Mensal sem comprovação de entrega em
tempo hábil

 5.2.3.6

4.7)  Utilização  indevida  de  recursos  oriundos  do  Projeto  RENIVA  –  CAR
(Convênio n.º 599/2012)

 5.2.3.7

4.8)  Existência  de  quantidade  significativa  de  mudas  comprometidas  nos
viveiros, inapropriadas ao produtor.

5.2.3.8

5) Ausência de dispositivos, nos Termos de Autorização de Uso do Parque, que
vedem a sublocação do Parque para outros eventos não previstos no objeto da
concessão 

5.3.3.1.1
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Gerência (s) 3B

6)  Ausência de Publicidade dos procedimentos da Seagri para concessão do
uso do Parque de Exposições

5.3.3.1.2

7) Ausência de autorizações formais dos órgãos fiscalizadores, para realização
de evento, nos processos de Cessão de Uso do Parque

5.3.3.1.3

8) Ausência ou imcompletude dos laudos técnicos da SUCAB 5.3.3.1.4

9) Situação Física de deterioração do Parque de Exposições 5.3.3.1.5

10) Ausência de termos jurídicos para concessão de uso dos estacionamentos
do Parque durante o evento “Feira do Automóvel”

5.3.3.1.6

Salvador, 20 de novembro de 2013.

José Raimundo Bastos de Aguiar Yuri Moisés Martins Alves
Coordenador de Controle

Externo
Gerente de Auditoria

Christiane Grisi Pessoa Silva Iornilson Guimarães Soares
Líder de Auditoria Analista de Controle Externo

Mariza Santos Andrade Antônio José dos Santos Nunes
Analista de Controle Externo Agente de Controle Externo

Ana Cristina Ribeiro de Santana Norbélia Cristina Mato Grosso
Agente de Controle Externo Agente de Controle Externo
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